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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PAULO CESAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HERIGON MONTEIRO RAMOS - MG218655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO 

QUALIFICADO TENTADO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 

RÉU EM CUMPRIMENTO DE PENA. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se 

ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 

– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação 

e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 

provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente 

motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos 

termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, salientou o Juízo singular “a gravidade concreta da 

conduta imputada ao flagranteado, pois teria ferido dois indivíduos a 

golpes de canivete, um deles fatalmente, e sua ação teria sido motivada 

pela retirada das imediações do bar de menores associados a ele na 

traficância”.

3. A esse respeito, urge consignar que “[e]sta Corte possui 

jurisprudência consolidada no sentido de que a gravidade concreta da 

conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do 
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Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi 

empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública’. (AgRg 

no HC n. 687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 13/12/2022, DJe 19/12/2022)” (AgRg no RHC n. 181.644/MG, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

22/8/2023.)

4. Além disso, também aponta o decreto preventivo que “[a] pretensa 

motivação do flagranteado ganha ainda maior plausibilidade na medida 

em que atualmente cumpre pena em regime aberto pela prática do crime 

de tráfico de drogas, conforme se verifica da sua CAC”.

5. Sobre o tema, urge consignar também que a jurisprudência desta 

Corte Superior é firme ao asseverar que “[i]nquéritos policiais e 

processos penais em andamento, muito embora não possam exasperar a 

pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou 

a manutenção da prisão preventiva” (RHC n. 68550/RN, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 31/3/2016.)

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 24 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO 

QUALIFICADO TENTADO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 

RÉU EM CUMPRIMENTO DE PENA. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se 

ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 

– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação 

e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 

provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente 

motivada, mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos 

termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, salientou o Juízo singular “a gravidade concreta da 

conduta imputada ao flagranteado, pois teria ferido dois indivíduos a 

golpes de canivete, um deles fatalmente, e sua ação teria sido motivada 

pela retirada das imediações do bar de menores associados a ele na 

traficância”.

3. A esse respeito, urge consignar que “[e]sta Corte possui 

jurisprudência consolidada no sentido de que a gravidade concreta da 

conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do 
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Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi 

empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública’. (AgRg 

no HC n. 687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 13/12/2022, DJe 19/12/2022)” (AgRg no RHC n. 181.644/MG, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

22/8/2023.)

4. Além disso, também aponta o decreto preventivo que “[a] pretensa 

motivação do flagranteado ganha ainda maior plausibilidade na medida 

em que atualmente cumpre pena em regime aberto pela prática do crime 

de tráfico de drogas, conforme se verifica da sua CAC”.

5. Sobre o tema, urge consignar também que a jurisprudência desta 

Corte Superior é firme ao asseverar que “[i]nquéritos policiais e 

processos penais em andamento, muito embora não possam exasperar a 

pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou 

a manutenção da prisão preventiva” (RHC n. 68550/RN, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 31/3/2016.)

6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

PAULO CESAR DA SILVA agrava da decisão de fls. 151-153, em que 

indeferi liminarmente o habeas corpus para manter a prisão preventiva do agravado 

pela suposta prática dos delitos de homicídio qualificado e homicídio qualificado 

tentado.

Para tanto, assere que “não houve no processo principal fatos novos e 

concretos que indicassem concreto risco delitivo do réu, ou fatos que indicassem 

de forma concreta que o mesmo voltaria a cometer crimes caso estivesse em 

liberdade” (fl. 163).

Requer, assim, que “[o] provimento do presente Agravo Regimental para 

que seja o Habeas Corpus impetrado seja levado a julgamento pela c. Turma 
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Crimina” (fl. 166).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, depreende-se dos autos 

que o paciente está “preso desde 09.04.2023, pela prática, em tese, dos delitos 

insculpidos no art. 121, §2º, inciso II, c/c art. 121, §2º, inciso II, c/c art. 14, inciso 

II, todos do Código Penal, apontando como autoridade coautora o MM. Juiz de 

Direito da 1ª Vara Criminal e de Execuções Criminais da comarca de Poços de 

Caldas” (fl. 133).

Assere a defesa que “o ato coator ocasiona flagrante constrangimento 

ilegal, mantendo a decisão que se pauta em premissas que são rejeitadas pelo 

Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, especialmente por: 

I) Ausência dos requisitos da prisão preventiva; II) Decisão carente de 

fundamentação; e III) A possibilidade concreta de substituição da prisão por 

cautelares alternativas” (fl. 11).

Todavia, consoante apontado na decisão de pronúncia, “não há 

supedâneos para se permitir que o réu, que respondeu o trâmite processual preso, 

aguarde em liberdade eventual julgamento de recurso, sobretudo porque 

presentes os motivos que ensejaram o decreto prisional preventivo” (fl. 107, 

grifei).

Com efeito, ao homologar o flagrante e convertê-lo em prisão 

preventiva, já havia salientado o Juízo singular “a gravidade concreta da conduta 

imputada ao flagranteado, pois teria ferido dois indivíduos a golpes de canivete, 

um deles fatalmente, e sua ação teria sido motivada pela retirada das imediações do 

bar de menores associados a ele na traficância” (fl. 65).

A esse respeito, urge consignar que “[e]sta Corte possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que a gravidade concreta da conduta, reveladora do 

potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 

reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
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fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a 

ordem pública’. (AgRg no HC n. 687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022)” (AgRg no RHC n. 181.644/MG

, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

22/8/2023.)

Além disso, também aponta o decreto preventivo que “[a] pretensa 

motivação do flagranteado ganha ainda maior plausibilidade na medida em que 

atualmente cumpre pena em regime aberto pela prática do crime de tráfico de 

drogas, conforme se verifica da sua CAC” (fl. 65, destaquei).

Sobre o tema, urge consignar também que a jurisprudência desta Corte 

Superior é firme ao asseverar que “[i]nquéritos policiais e processos penais em 

andamento, muito embora não possam exasperar a pena-base, a teor da Súmula 

444/STJ, constituem elementos aptos a revelar o efetivo risco de reiteração 

delitiva, justificando a decretação ou a manutenção da prisão preventiva” 

(RHC n. 68550/RN, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 31/3/2016, grifei).

Confiram-se:

 
[...]
2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do 
recorrente, na medida em que responde a diversos outros 
processos criminais, já tendo sido, inclusive, condenado por 
tráfico de drogas. Tal circunstância, somada à quantidade, 
natureza e diversidade das drogas apreendidas, demonstra a 
propensão ao crime e o risco ao meio social, recomendando a sua 
custódia cautelar para garantia da ordem pública [...] (RHC n. 
129.203/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 
24/8/2020, grifei).
 
[...]
2. In casu, não obstante a pequena quantidade de droga 
apreendida, entendo que há motivação idônea para 
manutenção da constrição cautelar em razão de ser o 
recorrente reincidente específico que, no mesmo dia em que 
participou de audiência admonitória relativa à condenação 
anterior, foi preso em flagrante pela suposta prática de tráfico de 
drogas, evidenciando, assim, a sua periculosidade social, com 
concreto risco de reiteração delitiva.
3. Demonstrada a necessidade da segregação antecipada, 
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descabem as medidas cautelares diversas da prisão previstas no 
art. 319 e seguintes do Código de Processo Penal.
4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 109.030/SC, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 18/6/2019, 
sublinhei).
 

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERIGON MONTEIRO RAMOS
ADVOGADO : HERIGON MONTEIRO RAMOS - MG218655
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : PAULO CESAR DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CESAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : HERIGON MONTEIRO RAMOS - MG218655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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